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RESUMO

Para gramáticos conservadores e grande parte da sociedade, incluindo a escola, a variação linguística é classificada como um fenômeno que prejudica o uso correto da língua e atrapalha o processo de aprendizagem do indivíduo. Os educadores precisam estar atentos, pois esses conceitos equivocados reforçam o preconceito linguístico e tornam o ensino de língua portuguesa opressor. Realizou-se um estudo com o objetivo de propor aos educadores de língua materna da EJA reflexões necessárias sobre suas práticas educativas, a fim de que revejam o mito em torno da norma culta como modelo ideal de uso da língua, considerando então a variação linguística legítima e importante para a constituição do indivíduo ativo na sociedade. Para investigar o que provocou reações negativas a variedade da língua na sociedade, fez-se uma pesquisa bibliográfica, na qual verificou-se na História diferentes momentos da dinâmica do ensino que trouxeram conseqüências positivas e negativas para a educação. Igualmente, realizou-se entrevista com educadores da EJA, na UME Leonardo Nunes, em Santos, para que fosse feito um retrato da postura do professor diante a variação linguística na escola. Os resultados das pesquisas comprovaram que é preciso desmistificar o ideário de norma padrão que identifica esta como única representante de uma língua pura e correta em detrimento da variedade linguística, tão enraizado em nossa cultura. Deste modo, observou-se a importância do conceito para o educador da EJA e que este procure cada vez mais refletir sobre suas ações em sala de aula, tornando o ensino de língua materna enriquecedor para todos.
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1. Introdução

          É comum ouvirmos que o povo brasileiro não sabe falar a própria língua e que fala tudo errado, mas na verdade, esses considerados erros são as mudanças provocadas pelo fenômeno da variação linguística.

          Pesquisadores da área têm se esforçado para legitimar tal fenômeno, comprovando que a língua varia de acordo com o tempo, o espaço, a identidade do indivíduo e etc., todavia, o que podemos notar é o preconceito, por parte da sociedade, que estigmatiza os indivíduos com pouca ou nenhuma escolaridade pelo modo como estes fazem uso da língua, excluindo-os socialmente. Isto porque, com a invenção da Gramática, a norma padrão tornou-se o modelo ideal de língua, perfeita e uniforme, e desde então, a sociedade recrimina todo e qualquer cidadão que não faço uso das regras normativas gramaticais.

          A partir dessas questões procuramos, neste trabalho, propor uma reflexão para os educadores da EJA a respeito da variação linguística, sua legitimidade e importância para o ensino-aprendizagem de língua materna. Escolhemos a EJA como foco da nossa pesquisa, pois sabemos que é nesta modalidade que se encontram as mais diversas formas de variedade e, por isso, esses alunos são vítimas do preconceito linguístico e da forma por vezes equivocada do ensino da língua materna.

          Futuras educadoras do Ensino Básico, acreditamos também que este trabalho é de profunda relevância como instrumento de conhecimento visto que, mesmo sem formação específica no curso de Letras, oferecemos uma base linguística para que nossos alunos das séries iniciais possam prosseguir adequadamente para uma aprendizagem de língua portuguesa mais específica nos níveis escolares seguintes.       

          Defendemos a necessidade de o educador refletir sobre o assunto, buscando desmistificar a norma padrão como único meio para que a língua seja utilizada de forma satisfatória, fato que provoca discriminação com relação às comunidades pouco escolarizadas.

          Reconhecemos então a importância do conceito de variação linguística – e as questões que cercam o tema – para o educador, de forma que este possibilite um ensino de língua que combata o preconceito linguístico e ofereça as ferramentas comunicativas necessárias para que o aluno se torne um sujeito independente, autônomo e livre das desigualdades sociais do país.

          Então, buscamos explanar com base em livros, reportagens e artigos educacionais sobre o assunto, a variação linguística e as implicações sócio-educativas que envolvem o tema. Depois, em uma escola da cidade de Santos, realizamos a pesquisa de campo para investigar como os educadores lidam com a questão da variedade em sala de aula. Por meio de pesquisa qualitativa, produzimos um questionário (APÊNDICE A) com cinco perguntas que envolvem o tema para que os educadores pudessem responder e assim contribuir com nossos estudos.

          Como a pesquisa trata questões da língua, procuramos buscar autores brasileiros, cujas pesquisas sobre variação são referentes à variedade de linguística do nosso país. Dentre eles destacamos Bagno (2004, 2010), Bortoni-Ricardo (2009, 2011) e Possenti (1996).
          No capítulo 1, apresentamos nossos objetivos, justificativas e hipóteses sobre o tema da variação linguística no ensino de língua materna. Depois de exposta a metodologia, elencamos a estrutura de nossa pesquisa, apresentando o assunto tratado em cada item.

          O capítulo 2 retrata, de forma fragmentada em um primeiro momento, as duas figuras centrais desta pesquisa: a variação linguística e o aluno da EJA estão representados em subitens distintos. Então, dada a caracterização principal de cada uma das figuras-chave, partimos para uma análise de como se dá a inter-relação destes dois elementos na sala de aula.

          No capítulo 3, apontamos uma série de reflexões sobre o tema aqui proposto, na tentativa de derrubar velhos mitos acerca da norma culta. Separado por subitens, no primeiro retrocedemos no tempo para explanar, ao longo da História, a dinâmica do ensino de língua materna desde o surgimento da Gramática, que valorizava a escrita, até o aparecimento das ciências linguísticas, que observavam a linguagem humana de forma completa, ou seja, a escrita, a fala e as relações humanas que permeiam a língua.

          Os subitens seguintes tratam de dois mitos gerados a partir da criação da Gramática: a crença na norma padrão como retrato da língua correta e imutável, em detrimento da variação linguística, então considerada erro, e a concepção equivocada de que a variedade prejudica o ensino-aprendizagem da língua. O último subitem deste capítulo apresenta a consequência de ações como estas na sociedade: o preconceito linguístico.

          No capítulo 4, depois de propormos reflexões a propósito do mito em torno da norma culta e suas consequências, expomos uma nova concepção sobre o objetivo do ensino de língua materna, que deve contemplar todas as formas de comunicação do indivíduo e indicando o monitoramento estilístico como ferramenta para que o aluno possa adequar sua fala e escrita de acordo com as situações vividas por ele. 

          No capítulo 5, destacamos a necessidade de o educador reconhecer questões sobre o tema da variação linguística para uma pedagogia transformadora, porém, muitas práticas educativas ainda se baseiam no ensino de língua tradicional e repressor. Sendo assim, expomos e analisamos as respostas da pesquisa de campo, para comprovarmos a veracidade deste retrato atual do ensino.

          Por fim, no capítulo 6, apresentamos as considerações finais, destacando os pontos altos do nosso estudo e confirmando a hipótese de que é preciso que o professor da EJA reflita sobre suas práticas educativas para que consiga derrubar antigos mitos sobre a linguagem do indivíduo e, deste modo, promover um ensino de língua materna libertador.

2. Sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e a variação linguística

          Dentre todos os seres vivos, talvez uma das mais importantes e significativas características que privilegia o homem do restante é a língua – por meio dela, ele pode expressar de forma concreta seus desejos, anseios, intenções etc. 

          Todos nós aprendemos a falar nossa língua materna, desde pequenos, de maneira natural, utilizando as regras por meio de intuições e realizando este processo ao longo de nossas vidas.

(...) tudo começa e termina com uma realidade vital – o sistema de regras intuitivamente internalizado desde a infância, aperfeiçoado à medida que o indivíduo cresce intelectualmente, e compartilhado, também intuitivamente, pelos membros da comunidade, mesmo os que não vão à escola e nunca aprenderam a ler. (LUFT, 1993, p. 30)

          Porém, é recorrente ouvirmos aqui no Brasil que o português é uma das línguas mais difíceis para se aprender, com regras e sistemas complexos, e que o próprio brasileiro não domina seu idioma materno. Também são comuns questionamentos acerca do ensino de Língua Portuguesa e o fracasso dos alunos em tal disciplina.

          Recentemente, surgiu na imprensa nacional a notícia de que o Ministério da Educação (MEC) colocou a disposição dos professores da Educação de Jovens e Adultos (EJA) um livro didático que, segundo algumas reportagens, defende o erro de concordância verbal, provocando reações e posturas contrárias por grande parte da sociedade. 

          A polêmica trazida pelo livro Por uma vida melhor, da Editora Global, está no volume 1, de Língua Portuguesa, no qual a autora Heloísa Ramos afirma que o aluno não está errado quando desconhece ou não utiliza algumas regras da Gramática – mais especificamente a concordância verbal – porém, ela faz um alerta ao dizer que em determinados momentos “dependendo da situação você [aluno] corre o risco de ser vítima de preconceito linguístico”. (RAMOS, 2011, p. 15)

          Com isso, cidadãos comuns e alguns especialistas da área criticaram a autora, alegando que esse tipo de postura apenas prejudicaria o ensino brasileiro. O discurso dos indivíduos que se colocavam contra o uso deste livro no ensino de língua, abordados para participarem de reportagens sobre a questão, surgiu carregado de frases preconceituosas, tais como conheço gente que fala assim, mas são pessoas que não tiveram muito estudo e, enquanto não tiverem, vão continuar falando assim.
          A fala do brasileiro, principalmente a dos provenientes das camadas populares (que é o caso dos alunos da EJA) traz consigo todo um contexto histórico e social que implica no modo de utilização da língua desses indivíduos.

          Portanto, antes de falarmos sobre a variação linguística, é importante compreendermos quem são esses sujeitos que estão sentados nas salas de aula da EJA.
2.1 Quem é o público da EJA?

          O manual didático da secretaria municipal de São Paulo, para alfabetização e letramento de classes da EJA, responde de forma sucinta a essa questão: “Quem são os alunos da educação de jovens e adultos? Pessoas que não tiveram a oportunidade e/ou a possibilidade de concluir sua escolaridade.” (SÃO PAULO..., acesso em 15 out. 2011)

          Mas a identidade do aluno desta modalidade de ensino não fica restrita a esta resposta, sendo necessário então compreender o que impediu e impossibilitou que estes indivíduos não frequentassem a escola ou abandonassem os estudos ainda na infância.
          Recentemente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou os resultados prévios do Censo 2010 e, dentre outras informações sobre a população brasileira, estão as taxas de analfabetismo em várias regiões do Brasil.

          De acordo com o IBGE, 9,6% da população com 15 ou mais anos é analfabeta, sendo a maioria da região do Nordeste, que marca o índice 53,3% (7,43 milhões) e a minoria do Distrito Federal com taxa: 3,5%  de indivíduos que não sabem ler nem escrever. (REVISTA VIDA E EDUCAÇÃO, acesso em 10 set. 2011)

          Mas além dos considerados analfabetos pelo Censo 2010, ainda existem indivíduos no país que estão à margem da cultura letrada e são excluídos da possibilidade de ascensão social, condições estas impostas pela situação do sistema político-social-econômico brasileiro.

          Milhares de brasileiros realizam as práticas de leitura e escrita de forma precária – essas pessoas ficam impedidas de fazer o uso eficaz da leitura e da escrita para que possam prosseguir com seus estudos e, assim, ter acesso ao conhecimento que irão inseri-las de forma autônoma e eficaz em diversos âmbitos da sociedade. Isso ocorre porque o país possui grandes desigualdades sociais, nas quais uma extensa parte da população se encontra em estado de pobreza, atingida pela forte tradição de políticas públicas pouco democráticas. (BRASIL..., acesso em 25 out. 2011)

          As famílias que representam a população carente brasileira não conseguem oferecer condições a seus filhos para que estes possam dar continuidade aos estudos e, além disso, muitas escolas também não possibilitam que os alunos tenham seus direitos à educação preservados.

          Por viverem em situação econômica frágil, cercada de muitas dificuldades, essas famílias ficam incapazes de manter as crianças na escola e, quando tentam reverter o quadro, encontram obstáculo na própria instituição educativa, que não possui recursos e oferece condições de ensino inadequadas. (BRASIL..., acesso em 25 out. 2011)

          Esse é o histórico que revela parte da identidade do público da EJA: pessoas marcadas pelas más administrações públicas – políticas essas que excluem de alguns grupos da sociedade a possibilidade de viverem sob melhores condições tanto sociais, como culturais, econômicas etc. 

          Oliveira (1999) é também específica diante da revelação de quem são os alunos do EJA:

Ele é geralmente o migrante que chega às grandes metrópoles, proveniente de áreas rurais empobrecidas, filho de trabalhadores rurais não qualificados e com baixo nível de instrução escolar (muito freqüentemente analfabetos), ele próprio com uma passagem curta e não sistemática pela escola (...). E o jovem (...) como o adulto anteriormente descrito, ele é também um excluído da escola, porém geralmente incorporado aos cursos supletivos em fases mais adiantadas da escolaridade, com maiores chances, portanto, de concluir o ensino fundamental ou mesmo o ensino médio. É bem mais ligado ao mundo urbano, envolvido em atividades de trabalho e lazer mais relacionadas com a sociedade letrada, escolarizada e urbana. (OLIVEIRA, 1999, acesso em 27 out. 2011)

          Se a condição econômica dos alunos dessa modalidade é semelhante, como podemos ver, o caráter sociocultural apresenta muitas variedades entre si.

          O público da EJA possui característica heterogenia com relação aos costumes, crenças e valores, visto que chegam à escola com uma enorme bagagem de conhecimentos adquiridos ao longo de suas vidas. Entre os alunos, estão donas de casa, imigrantes de diversas regiões do país, idosos, jovens, entre outros, que possuem saberes previamente constituídos no contexto sociocultural em que vivem. (BRASIL..., acesso em 25 out. 2011)

          É esse público, diversificado, que procura a escola com expectativas positivas, buscando melhorias em suas vidas, na tentativa de transformar a realidade em que vivem, sob diversos aspectos.

          São vários os motivos que fazem o aluno iniciar ou reiniciar seus estudos, dentre os quais estão o desejo por um emprego melhor, a vontade de compreenderem certas coisas, de se expressarem de maneira adequada, tornando-se sujeitos independentes. (BRASIL..., acesso em 25 out., 2011, grifo do autor)

          Muitas dessas pessoas que, segundo as declarações da reportagem citada anteriormente, não tiveram estudo são os alunos da EJA. E, na verdade, os chamados erros cometidos por estes indivíduos no uso da língua são variações e acontecem não só no Brasil.

          O retrato, por vezes pejorativo, da fala do brasileiro, de que este não domina a própria língua materna é equivocado, pois o fenômeno de variedade ocorre com todas as línguas, em todos os países que possuem indivíduos falantes. (POSSENTI, 1996, p. 34)
          Em outras palavras, podemos dizer que a variação linguística é uma realidade da língua humana, mas colocada em tensão diante da norma padrão exigida pela sociedade, produz o preconceito linguístico – por isso, os educadores precisam estar atentos a este fenômeno característico da língua.

2.2 O que é variação linguística?       

          Ao compararmos o modo de falar de um indivíduo do sudeste com outro do nordeste, podemos notar diferenças quanto ao sotaque, à pronúncia e entonação de certas palavras etc. Este exemplo pode explicar de forma muito simples o que é a variação linguística.

          Se percorrermos regiões diferentes do Brasil, iremos perceber as dicotomias entre as falas dos indivíduos, que variam com relação à fonética, morfologia, sintaxe etc. Embora também existam similaridades, são as diferenças da língua que se destacam na fala e comprovam os traços da variedade linguística. (BAGNO, 2004, p. 42)
          Porém, não são apenas as maneiras das quais a língua é falada em diferentes regiões do país que podem definir o que é o fenômeno da variação linguística. 

          Existem fatores atribuídos aos falantes, chamados estruturais, que influenciam no uso da língua e que fazem parte da individualidade de cada um, como a idade, o sexo, o status econômico etc.

          Considerando as peculiaridades dos alunos da EJA, que abrigam nordestinos, interioranos, mulheres, jovens, idosos etc., elencamos alguns destes atributos estruturais de acordo com Travaglia (2003, p. 42-47):

· variação regional – conhecida igualmente como territorial ou geográfica, pode representar a influência que cada território lidou ao longo de sua formação e/ou a polarização geográfica que, do ponto de vista político, econômico e cultural fez com que os indivíduos falantes desenvolvessem uma comunidade linguística de identidade própria e distinta. As diferenças regionais de fala, geralmente, estão relacionadas à fonética – pronúncia, entonação – e ao plano léxico, ou seja, palavras e expressões com significados díspares em diferentes regiões.
· variação de gênero – o homem e a mulher cumprem as normas da Gramática, como os casos de concordância Estou atrasadO para a festa ou atrasadA para a festa, mas também procuram seguir os padrões de comportamento linguísticos que a sociedade espera. Sendo assim, na fala feminina existe maior número de diminutivos em expressões tais como Comprei um sapatinho lindo, que se faladas por um homem, causariam apenas a impressão de deboche, piada etc.
· variação de idade (grupos etários) – registra a diferença da língua entre os diversos grupos da sociedade, como crianças, jovens, adultos e velhos. Muitas expressões e palavras utilizadas por pessoas mais velhas são desconhecidas do repertório linguístico dos indivíduos mais novos e, geralmente, este fato provoca reações negativas por parte dos mais velhos.

          O contexto social vivido pelo aluno também determina o modo como este utiliza a língua.

          Todos nós adotamos comportamentos similares aos dos indivíduos com quem convivemos. Desta forma, nossa rede social, composta por sujeitos os quais interagimos no cotidiano é um fator que determina as características de nosso repertório sociolinguístico. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 49)

          Os atributos estruturais justificam o modo de uso da língua de um indivíduo, mas a composição do fenômeno da variedade depende, igualmente, de outro elemento.

          Na constituição da variação linguística também estão os atributos funcionais, que representam a dinâmica das interações sociais. Sob o ponto de vista de que aquilo o que o homem é influencia o que ele faz a constituição da variação linguística pode ser definida como a inter-relação dos fatores estruturais com os fatores funcionais. (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 49)

          Bortoni-Ricardo (2009) ainda afirma que as pesquisas sobre este fenômeno da língua apontam para outras questões que igualmente devem ser consideradas.

          Há de se levar em conta também os fatores relativos à própria língua que provocam as variações, sendo eles linguístico-estruturais, correspondentes a fonologia, morfologia, sintaxe, semântica, pragmática e discursiva. (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 49)

          A complexidade que envolve o tema da variação da língua vem sendo discutida com especial destaque na área da Sociolinguística que, pelo fato de a linguagem humana estar sempre presente nas relações sociais, mereceu a atenção deste campo da ciência linguística.

          De acordo com Bagno (2004), a Sociolinguística, que surgiu na década de 60 devido aos estudos do linguista norte-americano William Labov, apareceu para comprovar que toda língua é passível de mudança no tempo, variação no espaço e na situação social de um indivíduo. Sendo assim:
Depois de chegada da Sociolinguística, ficou difícil aceitar declarações genéricas do tipo: “Em português tal coisa se diz assim”. O sociolinguista na mesma hora vai querer saber: mas que português é esse? Falado no Brasil, em Portugal ou em Angola? Falado em que região, por que falantes, de que idade, de que nível de escolaridade etc? (BAGNO, 2004, p. 43)
          A relevância desses estudos têm sido de tal importância que os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) passaram a mencionar a variação linguística entre os objetivos do ensino de língua materna.

          O PCN propõe que o ensino de língua portuguesa organize-se de modo que os alunos sejam capazes de conhecer e respeitar as variedades linguísticas que são características dos falantes da língua portuguesa. (BRASIL..., p. 33, acesso em 20 out. 2011)

          Porém, diante da complexidade do tema da variação linguística e considerando que os alunos da EJA representam o retrato de grande parte da população brasileira com diferentes modos do uso da fala, como a escola, maior instituição educativa, lida com esse fenômeno?

2.3 A variedade linguística no cotidiano pedagógico 

          Sabemos que um dos principais papéis da escola é promover a conscientização e o desenvolvimento efetivo de cidadania do aluno, oferecendo possibilidades para que ele se torne um sujeito crítico e ativo na sociedade, transformador de sua realidade. 

          Dentre essas possibilidades estão as aulas de língua portuguesa, que ampliam a capacidade linguística do aluno e contribuem para que ele atinja as metas citadas acima.

          Segundo o PCN, entre outros objetivos, o que se espera da disciplina de língua portuguesa é que “os alunos adquiram (...) uma competência com relação à linguagem que lhes possibilite resolver problemas da vida cotidiana, ter acesso aos bens culturais e alcançar a participação plena no mundo letrado.” (BRASIL..., p. 33, acesso em 20 out. 2011)

          Mas a realidade é que o ensino de língua materna atual produz uma espécie de repressão linguística por ignorar as diferenças sociais e, consequentemente, a variação linguística.
          Com a democratização do ensino na década de 60, a escola passou a considerar que os alunos que conseguiram acesso a educação falavam o português de maneira errada e trabalhava para que estes se aproximassem da norma padrão da língua, ensinada por ela.

          A escola, que antes abrigava apenas o público pertencente à classe média e alta urbana passou a receber também alunos da classe baixa, provenientes de áreas urbanas e rurais, cuja variedade de língua não era condizente com o discurso escolar. Entendendo as diferenças entre as falas como deficiências, os educadores ignoraram o uso linguístico dos novos alunos e tentaram aproximá-los da norma padrão, ensinando as regras da Gramática. (SOARES, 1996)
          A norma padrão é definida por Faraco (2002) da seguinte forma:

A cultura escrita, associada ao poder social, que desencadeou ao longo da história, um processo fortemente unificador (...) que visou e visa a uma relativa estabilização lingüística, buscando neutralizar a variação e controlar a mudança. Ao resultado desse processo, a esta norma estabilizada, costumamos dar o nome de norma-padrão ou língua-padrão. (FARACO, 2002, p. 40)

           No Brasil, o status social de um indivíduo é medido pelo uso que ele faz da língua e a norma padrão, considerada de prestígio, correta e adequada, é a língua da classe dominante – a escola tem exercido um papel fundamental em corroborar para que ela seja imposta no universo escolar. 

O comportamento linguístico é um indicador claro da estratificação social. Os grupos sociais são diferenciados pelo uso da língua. (...) A escola é norteada para ensinar a língua da cultura dominante; tudo o que se afasta desse código é defeituoso e deve ser eliminado. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 14)
          Assim, o diagnóstico que se faz de um estudante da camada popular, como é o caso dos alunos da EJA, é de que ele possui problemas no uso da língua. Mas isso só faz sentido para a escola, que impõe apenas a utilização da norma padrão no seu discurso educativo. Deste modo, a escola transfere a culpa pelo fracasso escolar para o aluno e oculta os problemas de exclusão sociais do país.
          A escola fundamenta o fracasso escolar dos alunos que pertencem a camadas populares associando-o a problemas de linguagem, pois estes indivíduos são desprestigiados no seu modo de falar e acabam por legitimar essa situação. Os problemas de linguagem também servem, muitas vezes, como resposta para camuflar a realidade que cerca a fala destes alunos, ligada a má distribuição de renda, o preconceito linguístico etc. (SOARES, 1996)

          O problema do preconceito linguístico é de altíssima gravidade, pois, dentre outras coisas, envolve cidadãos vítimas das desigualdades sociais do país, que vêem na escola a grande possibilidade de mudarem suas vidas. Mas ela representa um dos setores da sociedade que desvaloriza o que esses adultos têm de mais precioso, que dominam desde que nasceram, aprendendo com seus pais, familiares, amigos e comunidade: a língua materna.

3. Reflexões sobre a variação linguística e o ensino de língua materna na EJA

          Pesquisadores da área de Linguística vêm cada vez mais trazendo a tona argumentos a favor da variedade de língua no ensino. Contudo, mesmo com o esforço para que esta seja reconhecida e legitimada, a Gramática tradicional – que prescreve uma forma padrão a ser seguida pelos indivíduos – exerce muita influência no ensino de língua atual.

          A Linguística, com quase um século de existência, já produziu muitos progressos nas pesquisas de ensino, mas a Gramática tradicional tem 2.300 anos e ainda apresenta um alcance muito maior na escola, dominando as salas de aula. (BAGNO, 2004, p. 24-25)
          Sabemos, por conta de nossa pesquisa, que a questão da variação linguística é complexa e envolve diversos elementos da linguagem humana – social, cognitivo, psicológico, fisiológico e até mesmo ideológico. 

          Por esta razão, decidimos nortear este estudo com base no seguinte trecho, exibido no PCN: 
O problema do preconceito disseminado na sociedade em relação às falas dialetais deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo educacional mais amplo de educação para o respeito à diferença. Para isso, e também para poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns mitos: o de que existe uma única forma “certa” de falar — a que se parece com a escrita — e o de que a escrita é o espelho da fala — e, sendo assim, seria preciso “consertar” a fala do aluno para evitar que ele escreva errado. Essas duas crenças produziram uma prática de mutilação cultural que, além de desvalorizar a forma de falar do aluno, tratando sua comunidade como se fosse formada por incapazes, denota desconhecimento de que a escrita de uma língua não corresponde inteiramente a nenhum de seus dialetos, por mais prestígio que um deles tenha em um dado momento histórico. (BRASIL..., p. 26, acesso em 20 out. 2011)

          Acreditamos que as questões apontadas referentes ao erro, a escrita, a oralidade e ao preconceito são pontos fundamentais para que o educador de EJA passe a refletir sobre suas práticas e reconheça a variação linguística como parte do ensino-aprendizagem da língua.

3.1 Breve histórico da dinâmica do ensino de língua materna na sociedade 

          É preciso desmistificar o imaginário coletivo que temos sobre a língua: a sociedade acredita que falar e escrever bem só se dá por meio do bom português, correto, puro, regido pelas regras normativas da Gramática, também conhecidas como norma padrão.
          As ciências linguísticas incumbiram-se desta missão, mas antes de chegarmos a este fato, primeiro precisamos retroceder no tempo e explanar sobre a origem da Gramática e a forma como o mito da norma padrão foi arquitetado, admitindo um papel fundamental para que a variedade da língua fosse deixada em segundo plano na educação.

          Diferente de outros seres, dotado de natureza racional, o homem tornou-se um animal político e soube utilizar seu poder de comunicação oral para construir a sociedade política. Para tanto, em determinado momento da História, pensou e filosofou a respeito de sua própria linguagem.

          Além de pensar sobre as questões da vida, o homem também refletiu sobre sua inteligência, suas atuações e dons. Com isso, percebeu seu poder de codificar e decodificar pensamentos e compor uma estrutura destes pensamentos em cadeias da fala, culminando em uma organização linguística das idéias. (NEVES, 2002, p. 17-18)

          Ao analisar e estruturar a língua o homem fez dela um objeto teórico demonstrando ter intenções ao estudá-la.

          Alguns buscaram examinar a estrutura da língua somente para seu próprio conhecimento, outros tinham o propósito de transmitir o sistema de linguagem para o usuário de suas produções. Neste último caso, as regras eram apenas explicitadas com teorias especulativas ou deveriam fazer parte da fala do indivíduo, de forma prática-prescritiva, sendo dominadas por ele com intuito de conseguir expressar plenamente o sentido de sua fala. (NEVES, 2002, p. 18-19)

          Na Grécia Antiga (1.100 a. C – 146 a. C.), surgiram grandes escritores sofistas como Homero, Platão, entre outros que, até hoje, têm suas produções reconhecidas no mundo todo. Esse material, posteriormente, atraiu a atenção de filólogos da cidade de Alexandrina, no Egito, que se dedicaram a estudar a linguagem clássica literária e padronizar a escrita utilizada nessas obras.

          Por volta do séc. III a. C., o sistema de fala e escrita havia sofrido algumas alterações e se diferenciava da forma como era utilizada por grandes escritores. Os filólogos, com intenção de preservar a norma clássica da língua grega, organizaram e traçaram as regras da escrita destes autores e, assim, criaram a Gramática, palavra grega que significa arte de escrever. (BAGNO, 2004, p. 15)

          No período clássico, os pensadores sofistas reconheciam a importância da escrita e a aliavam com o estudo da língua, mas, nesta época, filologia significava amor ao discurso, ou seja, a fala era o recurso mais importante para o homem se expressar. Somente depois, os filólogos helenistas deram um novo sentido à palavra filologia.         

          Apesar de a fala não ser o centro da filosofia platônica, mas sim considerada como resultado final e um simples meio de comunicação para concluir todo o complexo sistema de refletir sobre algo, Platão acreditava que o discurso era fundamental para a filosofia. Já no período helenístico (323 a. C. – 146 a. C.), a educação servia de apoio para a cultura, a qual não era mais criada e sim, transmitida por meio da leitura – deste modo, filologia passou a representar o bom estudioso, aquele que cultivava o hábito de ler. (NEVES, 2002, p. 19-20)       

          Então, os filólogos se dedicaram a estudar a linguagem literária e padronizar a escrita utilizada nas obras de grandes escritores, e este tipo de atitude foi determinante para afastar os dois tipos de linguagem mais utilizados pela sociedade: 
(...) a abordagem dos fenômenos linguísticos proposta pelos gramáticos alexandrinos incorreu em dois equívocos fatais: o primeiro, na separação rígida entre língua falada e língua escrita; o segundo, na forma de encarar a mudança das línguas (que é simplesmente mudança, e não corrupção, ruína ou decadência, como eles acreditavam – e muita gente acredita até hoje. (BAGNO 2004 apud LYON 1968, p. 16)
          Questionamentos como este acima, a respeito da padronização da língua, já ocorriam no período helenístico, com discussões teóricas entre filólogos e os estóicos da escola de Pérgamo, na Grécia.

          Segundo Buescu (1998) os gramáticos de Alexandrina defendiam a analogia como meio para arquitetar uma Gramática uniformizada, que reparasse possíveis falhas provocadas por variações e assimetrias da língua. Os estóicos, por outro lado, acreditavam na anomalia, ou seja, a língua seria “um fato humano, uma simples convenção, relativa e mutável, segundo os homens e o tempo. Não é, pois, regulável em termos de leis constrangedoras”. (BUESCU, 1998, p. 17)    

          Assim, os filólogos elitizaram a Gramática, ou seja, obtinha prestígio apenas os indivíduos que sabiam ler e escrever a norma culta arquitetada por eles; quanto à língua falada – por alfabetizados e não alfabetizados – esta foi deixada em segundo plano.

          A aristocracia, de domínio político e maior poder econômico, tinha direito aos estudos, criava uma cultura letrada, enquanto a sociedade remanescente, que falava, mas não sabia ler e escrever, ficava a margem do ensino das regras da norma culta. (BAGNO, 2004, p. 16) 

          No decorrer do tempo, as regras da escrita estenderam-se também a fala, e a Gramática normativa passou a servir como base para distinguir o certo e o errado de uma língua, conceito tão enraizado que perdura até os dias atuais na sociedade.

          A Gramática, que antes era referência apenas da escrita literária, com o passar dos anos começou a ser utilizada como um manual de leis, semelhante a uma régua que procura medir o uso da fala ou da escrita de uma língua e:

(...) uma régua serve para medir o que está reto e para corrigir o que não está correto. Foi por isso que, durante mais de dois mil anos, se cristalizou na mentalidade comum a ideia de que o que não está na gramática não é correto, é errado e deve ser corrigido. Não é assim até hoje? (BAGNO, 2004, p. 17)
          Ainda de acordo com Bagno (2004), as regras estipuladas pelos filólogos foram baseadas em crenças e dogmas sem fundamentos científicos, por mais que tenha havido a intenção de teorizar os fenômenos de linguagem.

          As normas criadas para a Gramática tradicional, proposta como teoria de uma língua literária utilizada pelos grandes escritores do passado, tornaram-se verdades absolutas sem nenhum aparato científico, sem a realização de experimentos empíricos – regra de toda ciência – reproduzindo a imagem de língua certa, pura, que não deve ser contestada ou modificada. (BAGNO, 2004, p. 22-23)

          A forma de divisão da língua em certa e errada revelava a intenção dos filólogos em impor limites entre a fala e a escrita, ignorando os elementos da linguagem humana.

          Os filólogos defendiam que a língua falada estava sujeita a impurezas e, assim, a escrita poderia regular a língua e afastá-la de influências da fala. Dessa forma, diversos fenômenos que ocorrem na comunicação linguística do homem foram desprezados. (BAGNO, 2004, p. 63)

          Mas em determinado período da História, surgiu uma nova ciência que não só questionava a teoria dos filólogos para a preservação de uma língua uniforme, como também apresentava novas perspectivas para a educação de língua materna.
          A partir do século XIX, estudos trouxeram novas perspectivas com relação à linguagem do homem: a Linguística pesquisava diversas línguas maternas, aquém do modelo de língua uniforme, defendida pelos filólogos.
          A Linguística nasceu a partir de estudos feitos a respeito da língua romântica e germânica, e tinha como objetivo, inicialmente, delinear a história do maior número possível de línguas existentes, assim, restaurando a língua materna destas. Além disso, investigava todas as circunstâncias que originavam leis gerais produtoras de fenômenos nessas línguas. (SAUSSURE, 1974, p. 11-13)

          Ferdinand de Saussure (1857-1913) revolucionou os estudos na área da Linguística com um livro de sua autoria que serviu como base para outras ciências e criou uma nova escola científica.

          Os critérios e métodos utilizados por Saussure no livro Curso de Linguística Geral, publicado em 1916, foram considerados de extrema importância para o estudo da linguagem humana, condição que fez outros cientistas aplicarem tais conceitos em diversas áreas como Antropologia, Psicanálise, Filosofia etc. surgindo assim o Estruturalismo. (BAGNO, 2004, p. 2004)

          A nova escola científica colocou em xeque alguns preceitos da Gramática normativa e destacou elementos até então considerados absolutos para um mau funcionamento da língua materna.

          Combatendo velhos preconceitos, a ciência da Linguística estruturalista proporcionou uma base para estudos posteriores na área, priorizando a língua falada, procurando pesquisar, com bastante interesse, a variedade padrão e popular, entre outras questões sobre o assunto. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 104)

          Propondo fundamentos científicos na linguagem humana, diferente da metodologia utilizada pelos filólogos, Saussure explorou as pesquisas sobre a língua, que é comum a todos os falantes, promovendo discriminações entre ela e a fala, ao contrário da filologia que estudava apenas a escrita.
          Segundo Saussure, a língua é uma estrutura abstrata, homogênea, que consiste em uma organização sistemática, articulada, na qual cada elemento tem seu valor de acordo com sua posição na estrutura. Como fragmento social da linguagem, ou seja, externa ao indivíduo, este não pode criar novas regras ou modificar as existentes. Já a fala é um ato individual, que parte da necessidade fisiológica e psicológica de concretizar o pensamento abstrato. (LEROY, 1982 apud SAUSSURE, 1974, p. 109)

          Mais adiante, Noam Chomsky retomou estas pesquisas, fazendo algumas modificações.

          Em 1965, Chomsky propôs um novo olhar sobre as questões da linguagem humana: a língua é a competência abstrata do indivíduo e a fala é relacionada ao desempenho, de cunho concreto. (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 71)

          O Gerativismo, como ficou conhecida a teoria de Chomsky, observa a competência linguística do indivíduo como o sucesso da transmissão da mensagem, independentemente da forma utilizada na língua – padrão ou não padrão – ou seja, o importante é o sujeito conseguir comunicar-se com êxito.

          A competência linguística se estabiliza no conjunto de regras que o falante possui e, utilizando a língua padrão da Gramática tradicional ou outra variação, consegue gerar regras próprias da língua e criar infinitas frases, com sucesso na comunicação. (TRAVAGLIA, 2003, p. 17)

          Mas teorias como as de Saussure e Chomsky, mesmo revolucionando e contribuindo para os estudos sobre a linguagem humana, focavam as funções da língua em si mesma, sem levar em conta a variedade linguística de uma determinada época, de um mesmo indivíduo ou entre grupos de pessoas e as normas sócio-culturais implicadas nessas variações. Tais questões foram abordadas por um dos ramos da Linguística: a Sociolinguística.
          O objeto de estudo da Sociolinguística são os modelos de comportamentos linguísticos que podem ser observados em uma comunidade de falantes – os indivíduos formalizam esses modelos por meio de um sistema heterogênico, que possui em sua constituição regras e unidades variáveis. Então, partindo da ideia de que a língua é um sistema de vários níveis, articulados em uma estrutura histórica, os estudos sociolinguísticos passaram a pesquisar as relações entre língua e sociedade. (ELIA, 1987, p. 40)
          Ao contrário dos filólogos, que limitavam a comunicação na utilização das regras normativas da língua, a Sociolinguística passou a levar em conta o contexto comunicativo do falante.          
          A estrutura da língua em um enunciado não garante a eficácia da comunicação; o que determina o total significado da linguagem de um indivíduo pode depender de questões como pessoa, tempo, lugar, ou seja, da conjuntura que ocorre na situação da fala. Por este motivo a Sociolinguística partiu de estudos da língua nos contextos sociais em que esta acontece. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 105)

          Em entrevista a revista Revel, o próprio William Labov conta como começou a se interessar pelas implicações sociais da fala e o objetivo do estudos sociolinguísticos.

          No início, Labov pesquisava a linguagem da vida cotidiana sob uma perspectiva mais científica, contudo, ao gravar as falas de entrevistados para sua pesquisa, notou que a língua utilizada no dia a dia possuía muitas variações, tantas que ele percebeu que o estruturalismo de Saussure não estava preparado para tal fato. Então, observando a língua sob a ótica de que ela é a principal ferramenta utilizada na vida das pessoas para se comunicarem com outras, fez dela o objeto de estudo da Sociolinguística. (REVISTA VIRTUAL DE ESTUDOS DA LINGUAGEM - REVEL, acesso em 03 nov. 2011)
          Mesmo que a teoria de Saussure tenha sido insuficiente ao tratar a linguagem humana, indubitavelmente foi a partir de suas pesquisas que estudiosos da área passaram a observar a importância da dinâmica da língua na sociedade, não resumindo esta ação humana somente ao ato de escrever e a regras de purismo gramatical, mito criado pelos filólogos.

3.2 Erro: a norma culta em detrimento da variedade da língua 

          Outro processo de desmistificação com relação à norma culta é a questão do erro: muitos linguistas e pesquisadores da área garantem que o aluno não fala e nem escreve de forma errada.

          Bagno (2004) centraliza esta hipótese na ortografia, com base no que ele chama de Gramática natural e artificial da língua.

          Muitas pessoas possuem total desconhecimento das formas escritas de sua língua materna e, ainda assim, falam perfeitamente, utilizando sem grandes dificuldades as regras gramaticais. A ortografia, diferente da fala, é artificial e foi criado pelo homem a fim de se registrar por muito tempo o que era dito. Já a fala faz parte da Gramática natural da língua, constituída em um saber adquirido de forma espontânea, ao longo de nossas vidas. Por isso, é certo afirmar que o aluno não errou, apenas cometeu desvios acerca da ortografia oficial. (BAGNO, 2004, 28-31)

          Quando afirma que as pessoas que desconhecem a Gramática normativa falam de modo perfeito, Bagno (2004) pode provocar certa estranheza.  Para a maioria das pessoas, indivíduos analfabetos ou com pouca escolaridade são incapazes de utilizar a língua de forma correta, mas para os linguistas há mais acertos do que erros.

          Ao invés de contarmos a quantidade de vezes em que o aluno não reproduziu a regra gramatical exigida (o considerado erro), é necessário fazer uma classificação, ou seja, se o educador encontra em uma mesma atividade as casa, os livro ou as pipa não se pode contabilizar três erros, pois se classificarmos o tipo de erro a única suposta infração é a não utilização de concordância. Quanto ao acerto, utilizando o exemplo As comida tão boa e o comparando a norma padrão, o educador pode perceber que a concordância de gênero e a sintaxe de colocação estão corretas. Isto porque o aluno – e todos – sabe que seria incompreensível escrever Os comida e Tão comida as boa, superando assim o número dos considerados erros. (POSSENTI, 1996, p. 42-44)

          Os supostos erros, ao contrário do que alguns possam imaginar, possuem regras gramaticais regulares, que diferem das normas tradicionais e, assim, constituem diversas variações da língua.

          Uma pista importante de que essas regras seguem um sistema é, por exemplo, a palavra bloco. O indivíduo que diz broco desconhece o encontro consonantal bl e, portanto, toda palavra com a pronúncia de bl será substituída por br. (BAGNO, 2004, p. 27)

          A legitimação da variação linguística, não mais caracterizada como erro, se deu justamente pela comprovação de que mesmo aqueles que desconhecem a norma padrão seguem um conjunto de regras, sistematizadas, que não deixam de tornar a comunicação eficaz. Para esse processo, os linguistas deram o nome de Gramática descritiva.

          Representando um conjunto de regras que são seguidas, a Gramática descritiva comprova o fato de que as línguas mudam, constatando que seu uso por meio de diferentes formas é legítimo e segue um padrão inteligível de comunicação. Atualmente, quase não ouvimos mais enunciados do tipo nós iremos, substituídos prontamente por nós vamos; assim como também observamos que os falantes sabem que enunciados do tipo a vamos gente não é possível como a gente vamos, a gente vai etc. (POSSENTI, 1996, 73-74)

          Bortoni-Ricardo (2009) também legitima a variação linguística e é bem clara quanto à questão do erro:

Até hoje, os professores não sabem muito bem como agir diante dos chamados “erros de português”. Estamos colocando a expressão entre aspas porque a consideramos inadequada e preconceituosa. Erros de português são simplesmente diferenças entre variedades da língua. (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 37)

          Os linguistas só consideram errados enunciados que não produzem sentido algum, mas mesmo esses, eles garantem que nunca ocorrem.

          O enunciado O Brasil é um país que ele deve combater seus problemas de preconceito linguístico pode ser compreendido perfeitamente, mesmo que a norma padrão não tenha sido utilizada, já que a palavra que passou de pronome relativo para conjunção. Mas se lêssemos O Brasil é que ele precisa resolver um pais de preconceito linguístico seus problemas não entenderíamos o sentido e, aí sim, ocorre um erro de comunicação, conhecido como agramatical. Dessa forma, poderíamos confirmar que existem erros quanto ao uso da língua, mas o surpreendente é que nem esses erros são cometidos. (BAGNO, 2004, p. 26-27)
          Por todos esses argumentos, poderíamos supor que se o educador deve aceitar as diferentes formas de uso da linguagem, a norma padrão pode ser deixada de lado.

          Tal como muitos pesquisadores da área da Linguística defendem que os erros orais e ortográficos são determinados de forma equivocada pela norma padrão, estes também defendem que as regras normativas devem ser ensinadas nas aulas de língua portuguesa – porém, o ponto de vista que se tem dela precisa ser revisto.

          A função do professor é ensinar a norma culta, mas ciente de que ela é apenas mais uma variação, uma variedade específica da escrita, que não faz parte da língua materna dos seus alunos, visto que foi criada artificialmente e que nós aprendemos a língua muito antes de conhecermos as regras normativas. (BAGNO, 2004, p. 58)

          Também é preciso reconhecer que a norma padrão é a forma de uso da língua no que tange, entre outras questões, ao armazenamento histórico de conhecimento.

          Enquanto a padronização da língua é impositiva, também não deixa de ser imprescindível na linguagem humana, de modo que constitui a base de todo estado moderno, na formação do seu aparelho burocrático, no desenvolvimento do acervo da área científica e tecnológica. Associada à escrita, a norma padrão é a variação da língua na qual todo o conhecimento construído ao longo da História foi registrado, ligado a cultura valorizada e prestigiada – por isso, os falantes devem se apoderar desta forma linguística para que exerçam o pleno direito na produção, condução e transformação da sociedade em que vivem. (BAGNO, 2004, p. 59; BORTONI-RICARDO, 2011, p. 14-15) 

          Possenti (1996) faz um alerta aos pesquisadores que são radicais e completamente contra o ensino da norma padrão para alunos das classes populares. 

          Existe uma tese de cunho político-social que defende ser injusto e violento impor a um grupo da sociedade valores de outro grupo, mas o equívoco parece claro se observado pela ótica de que “os menos favorecidos só têm a ganhar com o domínio de outra forma de falar e escrever”. (POSSENTI, 1996, p. 18)

          Como vimos, não há problema algum em ensinar a norma padrão, o que ocorre é a forma como esta é colocada e ensinada na sala de aula.

          O ensino da norma culta para grande parte da população, que possui variações populares linguísticas, apresenta duas consequências problemáticas: primeiro, a variedade de língua do aluno não é respeitada e ele acaba por desenvolver um sentimento de insegurança, já que seus antecedentes culturais e linguísticos são desvalorizados; segundo porque ou a escola acredita que estes indivíduos não têm qualquer cultura significativa e assim devem substituí-la por uma cultura institucionalizada ou o educador defende que a norma padrão deverá ser substituída pela variação popular, ideia totalmente ingênua. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 15)

          Por isso, segundo Bortoni-Ricardo (2011):

os alunos que chegam à escola falando “nós chegemu”, “abrido” e “ele drome”, por exemplo, têm que ser respeitados e ver valorizadas as suas peculiaridades linguístico-culturais, mas têm o direito inalienável de aprender as variantes do prestígio dessas expressões. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 15)
          Ao assumir a variedade linguística na sala de aula, o professor proporciona ao aluno compreender sua própria maneira de falar da língua e o uso diferentes a ela.

          Assim, é no momento em que o aluno começa a reconhecer sua variedade linguística como uma variedade entre outras que ele ganha consciência de sua identidade linguística e se dispõe à observação das variedades que não domina.

          Característica peculiar da EJA, a variedade linguística também provoca outro misticismo relacionado ao ensino: de acordo com os gramáticos tradicionais, a escrita é o espelho da fala e, por isso, assumir a variação interfere na aprendizagem da língua.

3.3 A escrita, definitivamente, não é o espelho da fala

          Durante muito tempo pensou-se erroneamente que, ao assumir a variação linguística em sala de aula, a aprendizagem da escrita seria prejudicada. 

          Por entre o público da Educação de Jovens e Adultos podemos encontrar sotaques e expressões de indivíduos de diversas regiões brasileiras, as gírias – típicas no repertório linguístico dos jovens – o vocabulário que está na moda exibido em programas de televisão, etc. Mas essa variedade de língua sempre foi apontada como empecilho para que a escrita fosse dominada. (MEC PROPOSTA)

          Os avanços das pesquisas na área da Linguística também discutiram outras questões sobre a oralidade e a forma como esta deve ser encarada e tratada em sala de aula, que comprova que a escrita não é o espelho da fala.

          A partir dos estudos das ciências linguísticas foi constatado que a linguagem oral tem mais flexibilidade e dinamismo do que a escrita e, por isso, absorve de forma rápida as variações de língua provenientes do contexto social e cultural nos quais ela acontece. Ao invés de restringir a flexibilidade, a escola deve aceitar a variação linguística, para que os alunos possam ampliar suas formas de expressão e utilizar a fala de modo adequado a diferentes situações e intenções de comunicação. (BRASIL..., acesso em 25 out. 2011)

          Deste modo, é importante frisar que o uso da língua que gera preconceitos não é a escrita.

          Mesmo com base nas regras normativas gramaticais, a escrita não tem o poder de estigmatizar um indivíduo, pois não representa a identidade dele ou de uma comunidade de falantes. Já a fala tem caráter identificador e, por atestar a existência de variações linguísticas, se torna estigmatizadora. (MARCUSCHI, 2010, p. 36) 

          Durante os anos 50, 60 e 70, surgiram estudos que concebiam a oralidade e a escrita como atividades opostas, porém, pesquisadores da década seguinte observaram um diferente ponto de vista com relação à dinâmica das duas práticas.

          A partir dos anos 80, discordando do que já havia sido dito sobre a dicotomia entre a fala e escrita, surgiu uma nova concepção que considerava um continuum das duas modalidades – as ações de escrita e oralidade são constituídas por relações de interação e complementaridade entre as duas, dentro do contexto das práticas sociais e culturais. (MARCUSCHI, 2010, p. 16)

          Logo, podemos constatar, de acordo com as novas concepções dos linguistas, que a escrita não é descrição da fala, mas ao mesmo tempo, devemos considerar que as duas atividades não podem ser consideradas opostas, visto que ambas estabelecem uma relação entre si.

O certo é que a escrita não representa a fala, seja sob que ângulo for que a observemos. Justamente pelo fato de fala e escrita não se recobrirem podemos relacioná-las, compará-las, mas não em termos de superioridade ou inferioridade. Fala e escrita são diferentes, mas as diferenças não são polares e sim graduais e contínuas. São duas alternativas de atualização da língua nas atividades sociointerativas diárias. (MARCUSCHI, 2010, p. 46)

          O que sustenta o mito de que a fala, por causa da variedade característica de sua constituição, prejudica a prática escrita é a maneira como a segunda se perpetuou nas culturas da sociedade.

          Em nossa sociedade, a escrita representa a manifestação formal e se tornou um bem social o qual não pode ser dispensado nas atividades do dia a dia, nas áreas urbanas e rurais, por questões essenciais a sobrevivência no mundo moderno. Mas isso não pode ser justificado pelo mérito de suas virtudes inerentes e sim “pela forma como se impôs e a violência com que penetrou nas sociedades modernas e impregnou as culturas de um modo geral.” (MARCUSCHI, 2010, p. 16)

          A favor da variedade linguística na sala de aula, mas cientes de que o aluno precisa dominar a norma culta para conseguir ascensão social, estudiosos da área pesquisaram o impacto da escrita na oralidade – e o resultado comprovou a ideia de que a variação linguística não é empecilho para este processo.
          Ao receber indivíduos não familiarizados com a norma-padrão, a escola acreditava que este fato impediria que os alunos aprendessem a escrever de forma correta. Mas as pesquisas na área da Linguística apontam para um efeito contrário: o contato do aluno com a norma culta causa impacto na sua oralidade, ou seja, ao escrever fazendo uso da norma-padrão ele tende a incorporar na fala as estruturas que aprendeu. (RATIER, 2011, acesso em 10 nov. 2011)

          É importante que o educador perceba que, exercícios em sala de aula que contemplam as relações da oralidade e da escrita, podem contribuir para uma mudança de postura do aluno com relação a fala.

          O ato de escrever pode intensificar a fala quando primeiro, o aluno extrai enunciados do contexto oral, depois os analisa e remodela para a forma escrita e, por último, devolve o enunciado para a forma oral novamente, provocando um revigoramento do discurso. (ORLANDI, 2001, p. 55)

          Contudo, da mesma forma que entende que a norma padrão tem seu papel relevante na sociedade, o educador não pode deixar de lado a variedade da língua falada dos seus alunos – em especial no caso da EJA.

          A maneira como falam as pessoas analfabetas ou com pouca escolaridade é a maior expressão de toda a bagagem cultural que possuem, constituídas de acordo com suas experiências vividas. Alguns adultos, por exemplo, ainda que tenham tido uma escolarização precária são contadores de histórias, repentistas, poetas etc., exercendo um excelente domínio da expressão oral. Mas também podemos encontrar indivíduos “que têm seu discurso marcado por experiências de privação, humilhação e isolamento, que se expressam de forma fragmentada e têm dificuldade de se fazer entender.” (BRASIL..., acesso em 25 nov. 2011)

          O educador que respeita os diferentes modos de uso da língua dos alunos, que entende que estes modos não são erros e sim variações linguísticas, e trabalha para que os educandos consigam ampliar suas capacidades comunicativas e dominar a norma de prestígio para ascensão social contribui com o desenvolvimento de uma sociedade mais justa – do contrário, estará alimentando um mau: o preconceito.

3.4 Preconceito linguístico ou social?

          O preconceito linguístico na sociedade brasileira não possui a devida atenção que merecia – ao contrário, continua sendo perpetuado de geração em geração. 

          Perante a gravidade do assunto do que foi colocado até o momento nesta pesquisa, é preciso retomar as intenções e consequências da elitização da língua por meio da Gramática e sobre isto cabe dizer que uma pequena parte da sociedade – a classe dominante – convenceu as grandes comunidades falantes de que a língua não os pertence.
          A linguagem de todos os instrumentos de controle e coerção social – ação complexa e sutil – foi caracterizada, dentro de um processo histórico, como algo acima e exterior ao indivíduo, como se a língua não pertencesse a cada um de nós, como se não fosse natural do ser humano. Discriminar alguém por ser negro, índio, pobre, homossexual etc. é considerado politicamente incorreto, mas ter o mesmo tipo de atitude com relação ao modo como um indivíduo fala passa despercebido por todos e, por isso, a acusação de que ele não sabe o português e fala errado pode ser dita por qualquer um. (BAGNO, 2010, p. 16)

          Mas a situação é muito grave, pois, além de questões gramaticais, ela envolve a consciência que o indivíduo tem de si mesmo e das suas relações na sociedade.

E tudo isso é ainda mais pernicioso porque a língua é parte constitutiva da identidade individual e social de cada ser humano – em boa medida, nós somos a língua que falamos, e acusar alguém de não saber falar a sua própria língua materna é tão absurdo quanto acusar essa pessoa de não saber “usar” corretamente a visão (isto é, afirmar o absurdo de que alguém é capaz de enxergar, mas não é capaz de ver) ou o olfato (isto é, afirmar o absurdo de que alguém é capaz de sentir o cheiro, mas não de aspirá-lo). (BAGNO, 2010, p 16-17)
          A língua é essencialmente humana, uma atividade social na qual os falantes interagem uns com os outros, demonstrando sentimentos, fazendo interpretações de mensagens orais ou escritas e isso faz dela uma atividade fundamental da vida humana. 
          Mas o preconceito não pode ser compreendido apenas com finalidade no uso da língua, já que sabemos que o tema da variação linguística alcança esferas das relações sociais do indivíduo. Assim, dentro desta perspectiva, podemos entender que na verdade o preconceito linguístico é uma forma de preconceito social, no qual as camadas populares são estigmatizadas pelo uso não padrão da língua. 
          O preconceito passa do caráter linguístico para o caráter social porque o rótulo de erro não é aplicado somente no uso popular da língua, mas também no comportamento social dos falantes. Então, para a ideologia que defende a norma padrão como modelo perfeito e uniforme de língua, o indivíduo “fala errado porque pensa errado, porque age errado, porque é errado”. (BAGNO, 2010, p. 149, grifos do autor) 

          Um dos fatores que alimentam o pensamento preconceituoso da sociedade são os meios de comunicação que, a todo o momento, criticam políticas públicas educacionais e materiais didáticos, como no caso do livro Por uma vida melhor, citado no início desta pesquisa. 
          Todo o excepcional poder de influência que os meios de comunicação exercem sobre a sociedade poderia servir como fonte de conhecimento no combate ao preconceito linguístico, derrubando velhos mitos, elevando a auto-estima dos falantes brasileiros etc. Mas o que podemos ver são ações contrárias a esta: todas as vezes que a situação linguística do Brasil é exposta nesses meios, surgem inúmeras críticas e queixas, repetidas desde o século passado. (BAGNO, 2010, p.98)

          E é dentro deste contexto que a educação brasileira reproduz e perpetua em sua prática essas mesmas atitudes discriminatórias, alimentando o mito da norma padrão, quando deveria promover ações político-pedagógicas, já que sabemos que o papel do ensino é propiciar ao aluno condições para que este se torne um sujeito que exerce seu pleno direito de cidadão.

O ensino de língua materna que é comprometido com a batalha contra as desigualdades sociais e econômicas percebe o quadro das relações entre a escola e a sociedade, permitindo que as camadas populares apropriem-se do dialeto de prestígio, para que esses indivíduos não tenham que se adaptar as exigências de uma minoria dominante, cuja principal ação é dividir e discriminar sujeitos. Desta maneira, a escola propõe a língua como “um instrumento fundamental para a participação política e a luta contra as desigualdades sociais.” (BAGNO, 2010, p. 78)

Esta fala de Bagno (2010), quanto ao controle da minoria elitista sobre a população, alcança uma grande dimensão que pode ser confirmada por meio dos altos índices de analfabetismo no país: para os indivíduos analfabetos e iletrados, a norma culta é outro dialeto, quase incompreensível e, por causa disso, a classe dominante consegue influenciar com discursos ora ideológicos, ora distorcidos, que também propagam os conceitos do que é certo ou errado na forma de falar desses brasileiros, convencendo-os de que não são capazes de aprender.

O educador da EJA precisa refletir a respeito da desigualdade no país, cujas principais vítimas são seus alunos, trabalhando com eles questões de preconceito e oferecendo ferramenta para que possam se libertar do domínio da elite. Mas antes, é preciso que esses indivíduos tenham suas auto-estimas resgatadas, pois é comum o próprio brasileiro assumir a fala da classe dominante de que ele não sabe sua língua materna.

É necessário um trabalho lento, contínuo e profundo de conscientização para que se comece a desmascarar os mecanismos perversos que compõem a mitologia do preconceito. E o tipo mais trágico de preconceito não é aquele que é exercido por uma pessoa em relação à outra, mas o preconceito que uma pessoa exerce contra si mesma. (BAGNO, 2010, p.96-97)
O educador que procurar desmistificar a ideologia da língua perfeita, não resolve apenas problemas limitados ao cotidiano de atividades escolares, mas combate os problemas sociais que estão fora dela e não deixam de fazer parte do universo educativo.

4 Uma nova luz no ensino de língua materna 

          Se antes, era preciso aprender as regras da Gramática tradicional para escrever bem, hoje o que se espera da educação linguística é que ela propicie ao aluno desenvolver ferramentas comunicativas (orais, escritas) adequadas à necessidade da situação vivida por ele.

          A justificativa do ensino de língua materna deve ter como objetivo o desenvolvimento da competência comunicativa dos alunos, considerando-os falantes, ouvintes, escritores e leitores, e capacitando-os para que saibam adequar a língua nas diferentes situações em que ocorrem comunicação. (TRAVAGLIA, 2003, p. 17)
          O sociolinguista norte-americano Dell Hymes, em 1965, foi um dos pioneiros dos estudos sobre as competências linguísticas a levantar a questão da variedade da língua como a adequação da fala de acordo com as regras sociais e culturais de diferentes grupos na sociedade.             

          Ele afirmava que a competência comunicativa deveria se confirmar também no monitoramento da fala do indivíduo, com o falante adequando o estilo do seu discurso a diferentes situações vivenciadas por ele.

          Segundo sua teoria, o falante não utiliza as regras da língua apenas para comunicar-se de forma clara, mas a adequa na comunicação com diversos tipos de interlocutores em quaisquer circunstâncias, desenvolvendo uma competência comunicativa. (BORTONI-RICARDO, 2009 apud Hymes, 1966, p. 73)

          O monitoramento estilístico é um recurso importante a ser desenvolvido nas aulas de língua materna, pois compreende simultaneamente as diversas variações linguísticas, entre elas, a norma padrão, permitindo ao indivíduo se expressar da forma que melhor achar conveniente – mas essa atividade educativa precisa chegar aos alunos das camadas populares.

          Já foi observado que as sociedades variam a língua de acordo com três fatores: quem são os participantes da interação, qual o mote da conversa e o espaço no qual ela é processada. O falante então vai ajustando o uso da língua, variando do modelo formal ao informal, se acomodando as situações peculiares. Contudo, essas pessoas conseguem acesso a diferentes estilos linguísticos em virtude de suas posições na hierarquia social, ou seja, os indivíduos que não têm competência comunicativa referente a norma padrão se percebem limitados na participação em eventos que exigem formalidade. (BORTONI-RICARDO, 2011, p. 25)

          Mais uma vez, podemos perceber que a função do ensino de língua materna é, além de aceitar a variedade linguística, ensinar a norma padrão.

          Outro ponto importante do conceito defendido por Hymes é a viabilidade, que Bortoni-Ricardo chama de recursos comunicativos. Sob a perspectiva da competência comunicativa, os recursos abrangem a área cognitiva e sensorial do aluno.
          Assim, Bortoni-Ricardo afirma que “para viabilizar um ato de fala, o falante precisa dispor de recursos comunicativos de diversas naturezas: recursos gramaticais, de vocabulário, de estratégias retórico-discursivas etc.” (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 74)

          Porém, em especial no caso da EJA, a maioria dos alunos chega à escola com a auto estima abalada, reflexo do preconceito linguístico e da forma inadequada da imposição da norma culta na sociedade. Dessa forma, os objetivos do ensino de língua materna nesta modalidade têm de levar em consideração tais questões.

O curso de Língua Portuguesa para alunos da EJA deve, em primeiro lugar, servir para reduzir a distância entre estudante e palavra, procurando anular experiências traumáticas com os processos de aprendizagem da leitura e da produção de textos. Deve ajudá-los a incorporar uma visão diferente da palavra para continuarem motivados a compreender o discurso do outro, interpretar pontos de vista, assimilar e criticar as coisas do mundo. Deve, também, fortalecer a voz dos muitos jovens e adultos que retornam à escola

para que possam romper os silenciamentos impostos pelos perversos processos de exclusão do próprio sistema escolar, capacitando-os a produzirem respostas aos textos que escutam e lêem, pronunciando-se oralmente ou por escrito. (BRASIL..., acesso em 20 out. 2011)

          Por ser um tema bastante complexo, como já dito neste estudo, o educador por vezes não sabe como agir diante do desafio de ensinar a língua materna atento a essas e outras tantas questões que envolvem a variação linguística.

          É importante que o educador tenha clareza e consciência dos pontos colocados sobre o ensino de língua materna nesta pesquisa até aqui e que continue a explorar o assunto para enriquecer sua prática. No entanto, simplesmente substituir as velhas teorias tradicionais por teorias revolucionárias da Linguística não vai garantir um ensino eficaz.

          As teorias das escolas linguísticas apresentaram avanços no modo como podemos e devemos observar os fenômenos da língua e da linguagem do homem, mas nenhuma delas consegue abranger a totalidade dos elementos que compõem os fenômenos. O que pode, na verdade, garantir que o aluno tenha uma aprendizagem efetiva das diferentes variedades (padrão ou não padrão), conseguindo adequar sua linguagem de acordo com o que as situações exigem de seu desempenho, são os exercícios que desenvolvem “a prática da leitura e da escrita, da releitura e da reescrita, da re-releitura e da re-reescrita.” (BAGNO, 2004, p. 65)

          É preciso que o professor da EJA aproxime seus alunos das práticas citadas acima, pois marcados por um passado no qual o ensino de língua materna lhes foi negligenciado e/ou imposto de forma repressora, muitos destes alunos se afastaram da leitura e da escrita, acreditando serem incapazes de desenvolver essas atividades.
5. A importância do conceito para o educador: pesquisa de campo

          O educador deve estar atento as questões da variação linguística, pois como já dito anteriormente, ela é inerente a linguagem humana.

          Desta forma, precisam exercer uma pedagogia culturalmente sensível aos conhecimentos do aluno e as diferentes culturas apresentadas na escola, tomando consciência dos usos que o indivíduo faz da língua. (BORTONI-RICARDO, 2009, p. 105)

          Mas o que podemos ver em muitas escolas do país é que o próprio cenário educativo, de onde deveriam vir as mudanças positivas com relação ao ensino de língua materna, insistem em práticas que tornam a aquisição de linguagem do aluno mais dificultosa.

          O professor continua a investir a maior parte de seus esforços no ensinamento da terminologia gramatical, propondo atividades, em sua grande maioria, de escrita, ignorando as variações regionais e sociais linguísticas etc. (ILARI, 1992, p. 103)

          Para melhor elucidar a afirmação acima, realizamos uma pesquisa de campo na tentativa de observar na prática o comportamento dos educadores diante da variação de língua no ensino da EJA.

          O estudo tem como proposta metodológica a pesquisa qualitativa que, por meio de um questionário entregue aos educadores da EJA da UME Leonardo Nunes, na cidade de Santos, revela as práticas atuais desses professores no ensino das séries iniciais e fundamental.

          Os entrevistados preferiram manter suas identidades não reveladas, portanto, iremos expor apenas suas respostas.

          O questionário possui 5 perguntas, apresentadas de acordo com a ordem dos assuntos registrados neste estudo sobre variações linguísticas. 
          Em um grupo de 9 professores da modalidade, 8 colaboraram e responderam a pesquisa – apenas um educador recusou-se a participar, sem explicar o motivo para tal recusa.

          Como metodologia de análise de respostas, selecionamos as que mais elucidavam a questão proposta, sendo necessário desprezar as menos compreensíveis e/ou claras em determinados momentos.
 

5.1 Análise dos resultados

          As réplicas da primeira pergunta do questionário, que indaga ao entrevistado o que este sabia sobre variação linguística, nos surpreendeu, já que por mais sucinta que tenham sido as respostas – levando em conta que pesquisas como esta às vezes intimidam os interrogados – e diante da complexidade do tema, todos os educadores citaram elementos que constituem a variedade da língua.

          Destacamos duas respostas, em especial: 

(1) São formas de comunicação entre as pessoas, em variados níveis, e que dependem de ambiente, nível social, econômico, familiar etc.(ANEXO E)
(2) É toda forma de fala e ou escrita com variação da norma culta.
No primeiro caso (1), o educador demonstra estar atento as questões da variação, pois cita termos importantes quando fala do assunto. Como já vimos aqui, as variações dependem de diversos atributos do indivíduo, citados na resposta do educador.

          Já no segundo caso (2), o entrevistado demonstra prévio conhecimento ao citar a fala e a escrita, mas ainda utiliza a norma culta como padrão de referência.

A próxima questão trata sobre como o educador lida com expressões não formais em sala de aula: para nós, uma das principais perguntas visto que o preconceito linguístico e os problemas intrínsecos ao tema deste estudo são derivados dos conceitos que a sociedade tem sobre a suposta falha no uso da língua. Assim, destacamos as seguintes respostas:

(1) Identifico como a maneira que o aluno entende, se expressa apesar dos erros ortográficos e do mal uso da forma culta da Língua Portuguesa, observo o que o aluno quis dizer, e o incentivo a descobrir seus erros a partir da comparação simples.(ANEXO D)
(2) Tento entender a mensagem, quando não passa como “ofensa”, tento explicar o erro e considero a questão correta ou parcialmente correta.

(3) Através da fala, da escrita, mostrando a forma correta. (ANEXO A)
(4) “Correção verbal, mostrando outras formas de comunicação formal e correta.”
(5) “Eu procuro corrigir de forma amistosa e camarada. Procuro orientar e ensinar a forma correta de se falar estas frases.”
(6) “Mostrando que esta forma de “falar” é aceita no nível coloquial e informal, mas mostrando também a forma padrão da língua.”

          Como podemos perceber, por mais cuidadosos e sensíveis que estes educadores tentam ser, o conceito de erro como tudo aquilo que se difere da norma padrão ainda está enraizado na prática dos entrevistados. 

          Em (1), (2), (3), (4) e (5) as expressões “forma correta” e “mostrar o erro” permeiam a base das respostas, demonstrando que o mito da norma culta vista como a única forma correta de utilização da língua persiste nas escolas. No caso da (6), foi o único entrevistado, dentre os oito, que tratou da questão de forma coerente, com as reflexões a favor da variedade linguísticas aqui citadas.
          A terceira questão aborda o ensino prático de língua materna – a intenção desta pergunta é investigar se somente as atividades de escrita são valorizadas em sala de aula. A maioria das respostas é, parcialmente, equivalente a proposta das ciências linguísticas pela valorização da linguagem humana como um todo, incluindo a oralidade, porém algumas demonstram desconhecimento sobre o assunto. Para expor, escolhemos as seguintes respostas:

(1) “Áudio, vídeo, imagens inertes e texturas.” (ANEXO C)
(2) “Uso de gráficos, uso da arte, e principalmente a utilização dos saberes prévios dos alunos.”
(3) “A Arte, Língua Portuguesa (textos)”
(4) “A fala, o debate, modos de comunicação etc.”
(5) “Pronúncia, entonação, conhecimentos gerais sobre variados assuntos.”

          Em (1), (2) e (3), os recursos citados para serem utilizados nas aulas de Língua Portuguesa são interessantes e legítimos, mas questões aparentemente óbvias dentro do contexto de sala de aula como leitura, leitura em voz alta, interpretação etc. não são mencionados em nenhum momento. Nas duas últimas respostas em (4) e (5), podemos perceber a preocupação dos entrevistados com a oralidade e a linguagem, com destaque para a proposta de atividades de pronúncia e debate.

          A penúltima questão está relacionada ao preconceito linguístico: foi perguntado ao educador como ele observava o impacto da variedade de língua dos alunos na sociedade. 

          Todas as respostas aparentam preocupação por parte dos educadores diante a possibilidade de seus alunos sofrerem processos de exclusão social. Para elucidar, escolhemos duas respostas:

(1) O modo de falar de cada indivíduo demonstra muito sobre ele deixando margem para julgamento e preconceitos ou até para exaltação, dependendo da forma como cada um se expressa e de com quem se fala.

(2) Alguns são descriminados no seu dia-a-dia, em relação a oportunidade do mercado de trabalho. (ANEXO B)
          Em (1) o educador trata a questão do preconceito e, ao mesmo tempo, consegue esclarecer que se bem situada ao contexto, a língua também pode causar impacto positivo na sociedade. Quanto à (2), achamos conveniente destacá-la, pois nela está a questão do mercado trabalho – um dos principais motivos de procura por estudos dos jovens e adultos.

          Por fim, chegamos à última questão preocupadas em saber se os educadores reconhecem qual o objetivo do ensino de língua portuguesa, que vem admitindo uma nova proposta, de competência comunicativa, devido ao avanço dos estudos na área da Linguística. Como esta pergunta representa a base na qual o educador deveria pautar suas práticas, iremos expor todas as respostas:

(1) É fundamental para comunicação formal e informal.

(2) Dominar a língua materna para melhor interpretação e leitura de mundo.
(3) Fixar a identidade do educando.

(4) Sem o domínio de sua língua o indivíduo fica a margem do desenvolvimento. Contudo é importante salientar que o ensino da língua materna precisa contemplar os saberes do aluno. 

(5) Aprimorar e estudar como se pode falar e adequar essa fala ao cotidiano.

(6) Tentar proporcionar recursos para sua forma de inserir-se na sociedade.

(7) O modernismo pode alterar demais as maneiras de comunicação. É importante a linguagem materna ser preservada e transmitida.

(8) Expressar de forma clara suas idéias, com coerência e utilizar corretamente as diversas formas gramaticais.

          Em (1), (2), (3), (4), (5) e (6) são abordadas questões importantes no ensino de língua materna e, mesmo incompletas, pois como antes visto neste estudo o objetivo é desenvolver a competência comunicativa, abrangendo todos os recursos de linguagem do aluno, os educadores apontam para formalidade e informalidade na língua, identidade, saberes do aluno, adequação da fala e outros elementos que, juntos, podem trazer resultados positivos para a construção da competência a qual nos referimos.

          Já em (7) e (8), mais uma vez podemos perceber como a norma culta, sob a ótica de língua correta, pura e imutável, ainda prevalece nas salas de aula. 

          Relatadas as análises de respostas, podemos afirmar que fomos surpreendidas, pois acreditávamos, diante de nosso estudo sobre o tema, que os educadores sabiam menos do que o apresentado por eles sobre as variações linguísticas. Mas é certo que, por causa da gravidade do preconceito linguístico em nossa sociedade, os educadores precisam saber muito mais sobre o assunto, procurar referências e pesquisas que ampliem seus conceitos, possibilitando reflexões sobre o ensino da língua materna. 

          As respostas com relação à pergunta sobre erro demonstram claramente que o conceito de certo e errado, fruto da doutrina gramatical dos filólogos, continua enraizada na concepção de língua da grande maioria desses educadores, por mais que tenham dito serem compreensíveis com o suposto erro delatado na pergunta.

          A cultura do mito em torno da norma padrão, que valoriza a escrita e despreza a oralidade é reforçada também nesta pesquisa. A maior parte dos entrevistados sequer mencionou atividades orais, de leitura, debate etc. – exercícios fundamentais para que o aluno amplie sua competência comunicativa, abrangendo tanto a fala como a escrita.

          Quanto ao preconceito linguístico, todos demonstram estar conscientes da dura realidade dos alunos, que são excluídos e julgados pela sociedade por conta do como falam – mas esse quadro poderia ser revertido se o educador soubesse, de forma clara, quais as intenções e objetivos do ensino de língua materna, cujas respostas quanto a este tema demonstraram conceitos ainda confusos.

De uma maneira geral podemos reafirmar que, mesmo munido de boas intenções, o educador da EJA precisa buscar conhecimento sobre o assunto, para se livrar dos valores equivocados que tem, ainda enraizados em suas essências e práticas educativas da nossa língua materna.

6. Considerações finais

          Uma grande parte de nossa população é analfabeta ou pouco escolarizada, Nosso objetivo inicial era propor uma reflexão aos educadores do ensino de língua materna da EJA a respeito da variação linguística, para que verificassem a legitimidade e a importância deste fenômeno da língua dentro do processo sócio-educativo de um indivíduo.

          Durante nossa pesquisa bibliográfica sobre o assunto, notamos que a norma padrão, criada pelos filólogos da Antiguidade, exerce um poder mítico sobre a sociedade, que por sua vez, acredita ser esta o modelo ideal de uso da língua – para essa investigação inicial, fez-se necessário buscar na História da sociedade o modo como foi arquitetada a Gramática normativa, que conseguiu estabelecer com afinco, desde a Antiguidade até os dias atuais, seu dogma linguístico.

          Dessa forma, levantamos a hipótese de que é necessário o professor buscar conhecimento sobre o assunto, pois assim conseguirá desfazer o mito da norma culta que promove a exclusão social dos indivíduos das camadas populares, dentre eles, os alunos da EJA.

          Então, ao longo do estudo, buscamos explanar os avanços da pesquisa na área da Linguística que colocavam em xeque a eficiência e soberania da norma padrão. Assim, explanamos as consequências de um ensino de língua materna proveniente da cultura dogmática gramatical. 

          Apontamos, primeiramente, para o conceito de erro, que reduz a variação linguística em uma falha de comunicação do indivíduo, causada pela oralidade. Por isso, criaram-se outras falsas verdades: de que a escrita é o espelho da fala e interfere negativamente no ensino da norma padrão.

          Em seguida, identificamos a grave consequência deste tipo de postura quanto a variação linguística deliberada aos indivíduos com pouca ou nenhuma escolaridade. O preconceito linguístico, que pode ser considerado social também, é produzido por uma pequena parte da população, a elite, que desde os tempos do surgimento da Gramática dita as regras que devem ser seguidas pelos menos favorecidos, fazendo uso da língua para enganá-los e aliená-los quanto as desigualdades sociais do país.

          A partir daí, expomos um novo olhar sobre o ensino de língua materna, defendido pelo campo da Sociolinguística. A competência comunicativa permite ao indivíduo que este adeque sua linguagem de acordo com o que a situação de interação exige. Essa nova concepção permite que todas as formas de variedade de língua, padrão ou não padrão, que permitem ao aluno manter sua individualidade linguística e perpassar por formas de outras culturas e grupos.

          Por fim, constatando em nossa pesquisa bibliográfica que o ensino de língua materna das escolas do país ainda utilizam práticas ora discriminatórias, ora desorientadas, buscamos na UME Leonardo Nunes, pistas que reproduzissem o retrato educativo atual e confirmasse ou descordasse desta afirmação.

          O que podemos constatar foi o fato de que, mesmo com a boa vontade da maioria dos professores, o ensino de língua materna da EJA ainda está preso a conceitos dogmáticos da Gramática, relacionados a erros e acertos, e fazendo prevalecer a escrita sob a oralidade.  

          Sabemos que a instituição escolar escolhida para pesquisa de campo não responde por outras existentes em todo o país, mas defendemos a necessidade de o educador de língua materna da EJA refletir sobre a variação linguística em sala de aula, buscando derrubar de vez os velhos conceitos tradicionais gramaticais, devolvendo ao aluno jovem e adulto o direito que estes têm de ver suas culturas e saberes valorizados, para que estejam prontos para ampliar o recurso de maior importância e que lhes foi estigmatizado: a língua materna.
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APÊNDICE A

Questionário para ser entregue aos educadores da EJA

Assunto: variação linguística e suas implicações no ensino de língua materna

1 – O que você sabe a respeito das variações linguísticas?

2 – De que forma você lida com enunciados escritos por alunos desta maneira: A gente só gostamos de algumas matéria; nóis trabaia o dia todo?

3 – Além da escrita, quais temas referentes ao ensino de língua materna poderiam ser trabalhados em sala de aula?

4 – Como você, educador, observa o impacto dos diferentes modos de falar dos seus alunos na sociedade?

5 – Por fim: qual o objetivo do ensino de língua materna?
ANEXO A
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ANEXO C
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ANEXO E
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Pesquisa de campo: a variacéo linguistica e suas implicagdes no ensino

de lingua materna na EJA

Dados do entrevistado

Instituicdo em que leciona:
Classe:

Ha quanto tempo leciona na EJA?
Questionario

1-0 que vocé sabe a respeito das variagdes linguisticas?
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2 — De que forma vocé lida com enunciados escritos por alunos desta maneira: “A

gente s6 gostamos de algumas matéria”; “ndis trabaia o dia todo™?
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3 — Além da escrita, quais temas referentes ao ensino de lingua materna poderiam
ser trabalhados em sala de aula?
N ) ; ; e
/i/ % Q&v/ i M’ﬂ Muots AU comupe 2

LA .





[image: image11.jpg]4 — Como vocé, educador, observa o impacto dos diferentes modos de falar dos
seus alunos na sociedade?

(& verle At néﬂ"\ﬂ/(% ol _codee tdl welies—
C@YW{)\/W%« e ks ﬂvMb le. | dupends Wt e
4 W/J/Jp 2 mx//,o—r«c&uéS? oV Mj;/ W"Q“’
WMMW A/MVWT&P%Z; Ao MW bupiin Gl So—
0/6 L//é S2l— R QZC Cnn - W‘/"/ A@VW
5 Por f|m qual o objetivo do ensino de Ilngua materna?

&/ﬂuﬁ;rvwm o AT Lo, cOvwe— s pole





ANEXO F
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Pesquisa de campo: a variac¢éo linguistica e suas implicagées no ensino

de lingua materna na EJA

Dados do entrevistado

Instituicdo em que leciona: ?EAXA,LM de Spvhs
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Ha quanto tempo leciona na EJA? 10 gumor

Questionario

1 — O que vocé sabe a respeito das variacdes linguisticas?
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2 — De que forma vocé lida com enunciados escritos por alunos desta maneira: “A

LY

gente s6 gostamos de algumas matéria”; “ndis trabaia o dia todo”?

%{gggjﬁ web. oy feands ouhaas %,_,M e
/{KMK pa (,01(&714
/

3 — Além da escrita, quais temas referentes ao ensino de lingua materna poderiam

ser trabalhados em sala de aula?
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ANEXO G
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Pesquisa de campo: a variagéo linguistica e suas implicagdes no ensino

de lingua materna na EJA

Dados do entrevistado
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Instituicdo em que leciona: Paore L ONRA 1

Classe: T004S — SuBSTITUTD
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Ha quanto tempo lecionana EJA? 9 4 yoc
Questionario

1 — O que vocé sabe a respeito das variagdes linguisticas?

:
E_ Topa FoRMA pg Eala .« ou Esepira coin Voo

Q‘a(;s—» DA MNORMA cC ul TA

2 — De que forma vocé lida com enunciados escritos por alunos desta maneira: “A

gente s6 gostamos de algumas matéria”; “néis trabaia o dia todo™?
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3 — Além da escrita, quais temas referentes ao ensino de lingua materna poderiam

ser trabalhados em sala de aula?
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ANEXO H
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Pesquisa de campo: a variaggo linguistica e suas implicagdes no ensino

de lingua materna na EJA

Dados do entrevistado

Instituicdo em que leciona:
Classe:
Hé quanto tempo leciona na EJA?

Questionario

1 -0 que vocé sabe a respeito das variagdes linguisticas?
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2 — De que forma vocé lida com enunciados escritos por alunos desta maneira: “A

gente s6 gostamos de algumas matéria”; “néis trabaia o dia todo”?

T
\/JLNN*?QY @’\%\M’a Q/ V\\Cmmm\% ; QUQY\QO

KZ RSN Lo (O(C\n SAo,

'\\ L.m,
% E( o Ww\@ NN\\E&( FM%«&

3 — Além da escrita, quais temas referentes ao ensino de lingua materna poderiam

ser trabalhados em sala de aula?
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